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Introdução
O Sistema Único de Saúde - SUS concebido pela Constituição Federal de 1988 e regulamentando pela Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/90, dispõe sobre condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços de saúde no âmbito do SUS.
O conceito de saúde da população implica algumas características, dentre elas, a população é mais que a soma dos indivíduos que a compõem. Outra característica tem como um dos focos, redução das desigualdades, considerando os determinantes sociais da saúde, reconhecendo a responsabilidade pelo alcance de resultados sanitários. Nesse sentido utiliza o enfoque epidemiológico na gestão da saúde, o que inclui medir estruturas, processos e resultados, compreender como se relacionam e estabelecer prioridades em consonância com as necessidades da população; e supõe a estratificação da população por subpopulações de riscos (STOTO, 2013).
A Secretaria da Saúde do Estado (SESA) é um órgão da administração direta do Governo estadual. Gerencia no Estado o Sistema Único de Saúde (SUS). Tem como missão assegurar a formulação e gestão das políticas públicas em saúde e a prestação da assistência à saúde individual e coletiva, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida dos cearenses.

Na perspectiva de oportunizar relevantes mudanças na organização do SUS, no planejamento e a reformulação dos processos de programação das ações e serviços de saúde, foi elaborado pelo Ministério da Saúde, o Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011. Nesse sentido, definindo como instrumentos de planejamento do SUS o Plano de Saúde e a Programação Anual de Saúde (PAS). Surgindo nesse contexto a Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde (PGASS), que articula as ações e serviços no âmbito de uma região de saúde, introduzindo desta forma, significativas mudanças no planejamento do Sistema Único de Saúde. 
Segundo a Portaria nº 1.631, de 1º de outubro de 2015, que regulamenta a PGASS, traz em seu instrumento os critérios e parâmetros que subsidia a gestão frente aos referenciais quantitativos utilizados para estimar as necessidades de ações e serviços de saúde, fundamentando em referências para orientar os gestores dos três níveis de governo no planejamento, programação, monitoramento, avaliação, controle e regulação das ações e serviços de saúde, podendo sofrer adequações no nível das Unidades da Federação e Regiões de Saúde, de acordo com as realidades epidemiológicas e a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros. (BRASIL, 2015).

De acordo com Berwick, a Tripla Meta ajuda gestores do setor a pensarem de forma sistemática e com uma visão de saúde populacional. O pensamento sistêmico impede que a discussão dos problemas de saúde tenham como base apenas as estruturas que compõem esse sistema, ajuda a compreender as relações existentes entre os diversos componentes de uma rede de saúde e a influência que cada unidade pode contribuir para o resultado do todo. (BERWICK et AL, 2008).
Período de realização
A organização do SUS, por meio da Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde (PGASS), iniciou em Fevereiro de 2017. Atualmente todas as Regiões de Saúde do Estado do Ceará, receberam Oficinas Macrorregionais sediadas em Juazeiro do Norte, Quixadá, Sobral e Fortaleza. Participaram das oficinas macrorregionais profissionais da saúde, autoridades do Ministério Público, Prefeitos e integrantes das Comissões Intergestores Regionais (CIRs) e Comissões Intergestores Bipartite (CIB).
Objeto da intervenção
Esta ação fortalece e aprimora o SUS, na perspectiva em que assegura a população residente no Interior o acesso aos serviços classificados nos níveis de atenção à saúde de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, compostos por ações e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos estratificados de saúde da população. A PGASS assume papel relevante na estruturação das Redes de Atenção a Saúde no Âmbito do SUS.
Objetivos

Relatar a experiência da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, na Gestão do SUS, baseada na Tripla Meta, visando a Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde – PGASS nos municípios do Estado.
Resultados

A PGASS está mudando o modelo da Programação Pactuada Integrada (PPI), de acordo com a nova estratégia de pactuação das ações e do financiamento da saúde entre municípios e o Estado, baseados na tripla meta, que além da assistência, inclui também a vigilância em saúde e a assistência farmacêutica.

Contudo, a pactuação da PGASS junto aos municípios cearenses, disponibilizou o diagnóstico das necessidades, da oferta e do financiamento. Este diagnóstico complementa as tomadas de decisões no planejamento do SUS, em que a gestão está embasada nas necessidades da população, compreendendo as especificidades nas linhas de cuidado. A programação auxilia a identificação das necessidades de saúde da população, fornece elementos para a definição de metas de saúde a serem monitoradas pelos Gestores, Conselhos de Saúde, bem como organiza as ações e  serviços em Redes de Atenção.

Análise crítica

A Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde (PGASS), além de articular as ações e serviços de saúde no determinado território podendo ser no âmbito municipal, regional e macrorregional, tem a perspectiva de realizar mudanças relevantes no planejamento do Sistema Único de Saúde - SUS.
A Secretaria de Saúde do Estado do Ceará (SESA) reconhece que historicamente a demanda é superior à oferta, o que gera fila de espera em algumas ações e/ou serviços. No entanto, a PGASS vem ampliando e facilitando o acesso da população aos serviços de saúde, evitando transferências desnecessárias para Fortaleza, fomentando o atendimento no próprio município, região ou macrorregião de saúde. Assim sendo, caso o município não disponha de equipamentos especializados para realizar o atendimento a população, este novo modelo identifica serviços na Região de Saúde ou na Macrorregião, na perspectiva de assegurar, principalmente a população residente no Interior, o acesso aos serviços classificados nos níveis de atenção à saúde de baixa, média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, compostos por ações e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde da população idosa (FERNANDES et el, 2009).

Nos Estados Unidos o conceito de saúde da população, foi disseminado pela proposta de organização dos sistemas de atenção à saúde, desenvolvida pelo Institute for Healthcare Improvement e denominada de Tripla Meta (Triple Aim). Essa proposta sugere que os sistemas de atenção à saúde devem ser orientados para obterem, simultaneamente, três metas: a melhoria da saúde da população; a melhoria da experiência das pessoas com os cuidados recebidos; e a redução ou controle do gasto per capita (BERWICK et al, 2008).
Assim sendo, uma das metas central está focada na saúde da população, mas o conceito de população é interpretado como uma população afiliada a um sistema de atenção à saúde com uma vinculação sanitária e não meramente financeira. Essa população deve receber cuidados seguros, efetivos, oportunos, centrados nas pessoas e equitativos, providos com custos eficientes (STIELF e NOLAN, 2012).
Para Mendes (2011), as Redes de Atenção à Saúde - RAS são sistemas integrados, que se propõem a prestar atenção à saúde no lugar certo, no tempo certo, com qualidade certa, com o custo certo e com responsabilização sanitária e econômica por uma população adscrita. Observa-se que essa concepção expressa o propósito de tornar os serviços de saúde meios mais valiosos para o cuidado em saúde dos cidadãos. 

Em outras palavras, um serviço que está disponível no tempo certo ou com qualidade adequada será mais usado. Logo, a ampliação do uso de um bom serviço de saúde tende a aumentar a resolução dos problemas de saúde. Nesse sentido, o objetivo da RAS, definido na Portaria n. 4.279, de 30 de dezembro de 2010, é promover a integração sistêmica, de ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável e humanizada, bem como incrementar o desempenho do Sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica, sanitária e eficiência econômica (BRASIL, 2010).

Conclusões 

Embora sejam inegáveis e representativos os avanços alcançados pelo SUS nos últimos anos, torna-se cada vez mais evidente a dificuldade em superar a intensa fragmentação das ações e serviços de saúde e qualificar a gestão do cuidado no contexto atual.
A Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde (PGASS), além de articular as ações e serviços de saúde no âmbito municipal, regional e macrorregional, apresentou perspectiva de realizar mudanças relevantes no planejamento do Sistema Único de Saúde - SUS.
Nesse sentido, o Governo do Estado está inovando o processo de organização do sistema de saúde, por meio da PGASS. Redirecionando suas ações e serviços no desenvolvimento das RAS para produzir impacto positivo nos indicadores de saúde da população.
Este trabalho subsidiará gestores, profissionais da saúde, organização civil a fomentar novas perspectivas para as especificidades da Gestão em Saúde no âmbito do SUS.
Palavra Chave: Assistência Integral à Saúde. Administração em Saúde. Gestão em Saúde
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